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A atribulada criação da Biblioteca 
Pública de Braga e o seu arrojado 
bibliotecário limiano

A criação da Biblioteca Pública de Braga, uma das primeiras 
da modernidade em Portugal, e uma breve sociobiografia de 
Manoel Rodrigues da Silva Abreu, seu primeiro bibliotecário, são 
apresentadas no contexto das relações socioeconómicas, culturais e 
de poder político das décadas iniciais da existência dessa Biblioteca.
Alguns episódios da criação e da consolidação da Biblioteca, 
assim como da vida profissional do bibliotecário serão destacados 
proporcionar uma leitura aprofundada a partir de um caso singular. 
A análise e interpretação deste caso encerram capacidade para 
esclarecer não só a história das bibliotecas públicas em Portugal 
como para fornecer elementos enriquecedores de um quadro mais 
amplo, para este período da história cultural de Braga e do país.

The troubled creation of the 
Public Library of Braga and the 
life of the bold librarian born 
in Ponte de Lima

The creation of the Public Library of Braga, one of the first of the 
modern times in Portugal, and a brief sociobiography of Manoel 
Rodrigues da Silva Abreu, the first librarian, are here presented 
within the context of the social, economic, cultural and political 
power relations of the initial decades of the Library’s history.Some 
episodes of the creation and of the consolidation of the Library, 
as well as some episodes of the librarian’s professional life will be 
outlined to facilitate a wider reading. While building from specificity, 
the analysis and interpretation of this case enclose an explanatory 
capacity addressed at a wider framework, in what concerns both 
the history of public libraries in Braga, and the understanding 
of the cultural history of this period in Braga and in Portugal.
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Paula Sequeiros[1]

Introdução

A 
biblioteca pública moderna 
é objeto, em Portugal e a 
partir dos finais do séc. 19, 
de ação política e de legis-

lação orientadas para complemen-
tar o sistema educativo, instituído 
em simultâneo pelo novo poder 
da burguesia durante a revolução 
liberal.
Para entender o alcance e inserção 
desta movimentação e das medi-
das legislativas na sociedade de 
então, é necessário começar por 
evocar várias outras dimensões 
sociais, culturais e políticas que 
teceram a trama contextual onde 
essa medida se entreteceu. A estru-
turação dessa trama foi o proces-
so de industrialização e comércio 
base colonial, o qual dava forma 
e assentava nas maiores aglomera-
ções urbanas e nos inovados meios 
de transporte e comunicação. Sis-
temas nacionais de ensino são de-
senhados para responder aos re-
quisitos da  produção, das trocas 
internacionais, do funcionalismo 
do Estado e da construção das 
identidades nacionais na sua rela-
ção com as línguas.
Esse século foi marcado, do lado 
dos poderes institucionais, pela 
proclamação e consolidação dos 
vários estados e por novos mapas 
políticos onde se marcaram não só 
as fronteiras europeias dos centros 
do poder como as dos territórios 
coloniais ou ex-coloniais. A cons-
trução das identidades nacionais 

ganhou relevo nas políticas e na 
cultura, enquanto eram redefinidos 
os conceitos-base para a atribuição 
de papéis de género, de classe e de 
raça. As bibliotecas públicas cria-
das nesse século em vários países 
da Europa, foram um instrumen-
to da penetração das línguas na-
cionais, dominantes ou oficiais. A 
imprensa periódica e a produção 
do romance ganham neste perío-
do destaque e centralidade na área 
cultural, facilitados pelo extensão 
da literacia e do leitorado.
O caso da criação e da consoli-
dação da Biblioteca Pública de 
Braga, uma das primeiras do país 
a ser instituída por lei, em 1841 
(Carta de Lei, 13 de Julho), reve-
la-se, após uma análise crítica si-
tuada no tempo e no espaço, como 
um processo atribulado, de confli-
to intenso e continuado, com ca-
pacidade para esclarecer não só a 
história das bibliotecas públicas 
em Portugal como para fornecer 
elementos enriquecedores de um 
quadro interpretativo mais am-
plo, cultural e geograficamente. 
Este caso encerra uma capacidade 
explicativa particular quanto aos 
seguintes aspetos: as relações de 
poder em torno da propriedade 
pública; as relações entre as dife-
rentes classes sociais; as relações 
entre o aparelho de Estado liberal 
central, uma Câmara e a Igreja 
Católica em Braga; a formação 
dos intelectuais que moldaram as 
formas e as práticas daquelas no-
vas instituições bibliotecárias.
Começarei por chamar a atenção 
para uma primeira particularida-
de deste caso: a longa espera en-
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tre a assinatura da Carta de Lei 
institucionalizadora, em 1841, e a 
efetiva plena abertura ao público, 
a qual só teve lugar na realidade, 
não com a inauguração oficial de 
1857, mas com a segunda abertura 
já em 1862. Responder a esta ques-
tão é um dos objetivos deste traba-
lho para o que convocarei ações e 
visões e de grupos sociais e insti-
tuições diversas quanto ao que en-
tendiam ser a finalidade e a neces-
sidade de uma Bibliotheca Publica. 
Note-se que usarei a a ortografia 
atualizada nos textos citados, ex-
ceto nas referências bibliográficas 
e nos nomes próprios pelas razões 
habituais de normalização e racio-
nalização da bibliografia. Retenho 
a grafia original do nome próprio 
do bibliotecário, Manoel, embora 
boa parte das memórias e histórias 
posteriores à sua morte o refiram 
como Manuel.
Outro aspeto que destacarei é o 
cruzamento da biografia do pri-
meiro bibliotecário, Manoel Ro-
drigues da Silva Abreu (M.R.S.A.) 
(1793-1869) e da teoria bibliote-
conómica por este produzida. As 
filiações políticas e os episódios 
que viveu como refugiado políti-
co, as suas práticas profissionais 
como tradutor, articulista em jor-
nais e revisor literário, as ligações 
intelectuais, políticas e jornalísti-
cas de M.R.S.A. – Almeida Gar-
rett, François Guizot, Alexandre 
Herculano, António Feliciano de 
Castilho –, proporcionarão, es-
pero, uma análise enriquecida do 
que poderia ser um bibliotecário, 
figura então incipiente e que Sil-
va Abreu encarnou. O contexto 

de conflito político-militar pro-
longado aparece como analiti-
camente esclarecedor e avivador 
dos contrastes e conflitos urdidos 
na trama cambiante das relações 
económicas, sociais, educativas, 
literárias: não é possível ignorar 
a constante influência do ideário 
e da ação política, da formação de 
diferentes grupos de interesse com 
caraterização social própria nos 
campos do ensino e da cultura, 
assim como a emergência de um 
novo funcionariado do Estado e 
sua articulação com os órgãos do 
poder político.
Por fim, realço que entender o 
conflito político-militar prolonga-
do, marcado pelas invasões fran-
cesas e a entrada do exército bri-
tânico, pelas lutas liberais e pela 
afirmação do estado burguês, per-
mite avivar os contrastes e assim 
esclarecer um período pontuado 
por mudanças tempestuosas. Re-
levarei por isso a influência de 
algum ideário sociopolítico, da 
formação de diferentes grupos de 
interesse nos campos do ensino e 
da cultura. Relevo será dado tam-
bém ao facto de que Abreu utili-
zou habilmente a imprensa  perió-
dica, tendo feito parte de um novo 
funcionariado do Estado.
O ponto de partida para recons-
truir a história da criação da Bi-
blioteca Pública de Braga foram 
os escritos de Alberto Feio (1920). 
Note-se que Feio foi o bibliotecá-
rio nomeado pelo governo da Re-
pública em 1911 para essa mesma 
biblioteca. Desde já adianto que 
essa narrativa inicial, quase uma 
novela romântica em torno do bi-

bliotecário-herói fundador, evo-
cará em quem o leia semelhanças 
entre traços daquele contexto e o 
atual, de um modo curioso.
Para compreender em profundi-
dade o processo inicial desta Bi-
blioteca Pública, adicionei outras 
visões das ciências sociais sobre o 
período em questão. Procurei um 
olhar abrangente, menos centra-
do nos eventos e mais focado nos 
processos históricos, sociais e cul-
turais. Evitei, no entanto, que se 
perdesse a vivacidade e a riqueza 
incluindo alguns detalhes que me 
cativaram particularmente du-
rante a pesquisa e que poderiam 
agora ser emprestados para a uma 
leitura animada do que se segue.

Bibliotecas modernas, 
primeiros bibliotecários

Em Portugal, a biblioteca pública 
é instituída pelo poder liberal a 
partir dos finais do séc. 19, com 
a finalidade de ser um particular 
coadjuvante do sistema instrutivo. 
Na Europa, e dentro dos diferentes 
contextos regionais, a criação da 
biblioteca moderna foi uma reali-
dade histórica e socialmente con-
formada pela normalização das 
línguas nacionais e pela introdução 
de sistemas nacionais de ensino, 
uma e outra ligadas à proclamação 
dos estados e redesenho das fron-
teiras e dos territórios colonizados 
ou ex-coloniais, à construção das 
identidades nacionais, ao redese-
nho e reatribuição de papéis de 
classe e de género. Um processo de 
crescente industrialização, de base 
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colonial, e a construção legal e ins-
titucional do aparelho de estado 
burguês completam o cenário fun-
damental requerido pela história e 
análise de caso que se segue. No 
campo cultural e educativo, desta-
cam-se ainda uma forte atividade 
da imprensa periódica e a produ-
ção do romance, acompanhados 
pelo incremento da literacia e do 
público leitor.
O estudo do caso da conflituosa 
instituição na lei (1841) e a morosa 
consolidação da Biblioteca Públi-
ca de Braga (1862, abertura plena 
ao público), umas das primeiras 
criadas no país, encerra interes-
sante capacidade explicativa sobre 
as relações de poder em torno da 
propriedade, do ensino e da for-
mação intelectual, nomeadamente 
entre as diferentes classes sociais e 
entre o aparelho de Estado liberal, 
a Câmara de Braga e a Igreja Ca-
tólica. Parte indissociável deste es-
tudo é a análise da biografia e da 
teoria produzida pelo seu bibliote-
cário primeiro, Manoel Rodrigues 
da Silva Abreu (M.R.S.A., como 
por vezes assina) (1793-1869). 
Formado em Direito, é interessan-
te acompanhar as suas afiliações 
políticas, as suas práticas como 
secretário pessoal de Garrett, 
como tradutor, escritor para jor-
nais e revisor literário. Essa ca-
pacidade explicativa pode ainda 
estender-se à análise das visões e 
ações de grupos sociais diversos 
quanto à finalidade e necessidade 
de uma biblioteca pública, parti-
cularmente da pequena burgue-
sia da cidade de Braga. A agência 
que esse bibliotecário encarnou, 

como intelectual público, figura 
então incipiente, a confrontação 
que sentiu como membro de uma 
nova profissão que reclamava um 
espaço social de reconhecimento 
e intervenção merece, entendo, 
uma contextualização cuidada. 
As ligações intelectuais, políticas e 
jornalísticas de M.R.S.A., os epi-
sódios de refúgio político por que 
passou, proporcionarão uma aná-
lise enriquecida da Biblioteca e do 
seu bibliotecário. Do exílio terá 
trazido também, imaginamos, a 
frequência de bibliotecas, Rennes 
possuía então várias bibliotecas, 
incluindo uma vasta municipal.
A abordagem que aqui utilizo di-
rige-se a superar a ideia de que a 
biblioteca moderna foi determina-
da por um ato legislativo e admi-
nistrativo, fora das esferas onde 
as relações económicas e de poder 
político se desenhavam, e de que a 
instituição emergente se construiu 
como instituição e representação 
de paz e entendimento na socieda-
de. Ela foi, pelo contrário, clara-
mente um produto da guerra, da 
legitimação de uma nova forma de 
propriedade capitalista, do con-
flito social, das circulação inter-
nacional de ideias, uma desejada 
aliada estratégica da nova ordem 
sociopolítica.

O caso da criação e da 
consolidação da Biblioteca 
Pública de Braga

[E]m área mui circunscrita, [a bibliote-

ca] pode instruir e moralizar um milhão 

de entendimentos e de vontades (carta 
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de Silva Abreu a Garrett, cit. por Francisco 

Gomes de Amorim (1884).

A história inicial da Biblioteca Pú-
blica de Braga contém muitos dos 
ingredientes da novela romântica. 
A época convocada e a construção 
dos factos históricos, que preten-
do aqui fazer, permitem cruzar 
factos e processos: uma nova insti-
tuição é criada, a biblioteca públi-
ca; surge e ganha relevo um tipo 
novo de intelectual, o intelectual 
público, que se envolve política e 
socialmente e que utiliza para tan-
to os meios de comunicação então 
emergentes, sobretudo os jornais; 
surge ainda, para a burocracia do 
Estado burguês, recente e em afir-
mação, um funcionariado que en-
saia a sua própria relação com os 
poderes políticos central e local.
A longa série de conflitos político-
-militares da instauração da nova 
ordem liberal, fornece um contex-
to esclarecedor para o ocorrido 
então em Braga. É visível e assu-
mida a influência do ideário e da 
ação política, das alianças de di-
ferentes grupos de interesse, com 
caraterização social própria, nos 
campos do ensino e da cultura. 
Essa Biblioteca foi palco desses 
conflitos, até no domínio físico, 
mas sobretudo no simbólico, não 
fosse ela produto da revolução e 
alvo político para várias formas 
de conservadorismo, e não fosse 
também agente institucional de 
algumas das mudanças que então 
se viveram na região e no país.
A cidade do Porto obtivera na lei 
uma primeira biblioteca pública e 
a nomeação do primeiro bibliote-

cário, em julho de 1833 (Rebelo, 
2002; Cabral, 2009/2010), na se-
quência e como retribuição pelos 
serviços prestados pelos defenso-
res do Cerco do Porto. 
Meses antes, tinha sido publicada 
a lei que extinguira no Continen-
te os conventos masculinos e os 
expropriou de bens fundiários, 
edifícios incluídos, mas também 
de livros, bens que integraram o 
património do Estado. Os fundos 
confiscados foram administra-
dos pelo Depósito das Livrarias 
dos Extintos Conventos, regula-
mentado em 1834, antecipando 
a distribuição por bibliotecas pú-
blicas a criar, com destaque para 
as capitais de distrito, estipulada 
em Portaria do ano seguinte (Ba-
rata, 2005, p. 40). Estes livros, e 
depois os confiscados a miguelis-
tas, teriam esse destino. Intenção 
e finalidade essas que serão legí-
veis em sucessivos diplomas legais 
publicados durante toda a década 
de 30 e até à de 50. Carlos Alber-
to Rebelo refere em detalhe este 
processo para as várias cidades do 
país (2002, sec. 4.3.1).
A criação da Biblioteca Pública 
de Braga é assim uma resposta à 
oportunidade levantada pelo go-
verno central.
Interessante é considerar que as 
leis das bibliotecas deveriam estar 
já pensadas, senão esboçadas, bem 
antes durante o exílio dos liberais 
perseguidos. As personalidades 
que lideraram os processos deter-
minantes da génese das bibliotecas 
públicas modernas - sistema na-
cional de ensino, expropriações, 
fomento da língua e literatura, 

leis da imprensa e censura, direi-
tos autorais – todas se cruzaram, 
eventualmente e em primeiro lugar 
na universidade, mas logo nas lu-
tas liberais, nos locais de exílio nos 
Açores, em França e em Inglaterra. 
Nestes países dedicaram-se à es-
crita, à investigação, ao uso de bi-
bliotecas e arquivos, aos contactos 
com outros intelectuais e políticos. 
Vários estarão, depois, presentes 
entre as forças liberais resistentes 
ao cerco do Porto. A prioridade 
conferida à legislação de bibliote-
cas atesta como foram considera-
das estratégicas para a constitui-
ção e consolidação da nova ordem 
política e cultural.

[...]o estabelecimento pois de bibliotecas 

públicas é o complemento de todo o sis-

tema instrutivo, e não será sem funda-

mento dizer-se que pelo número destes 

estabelecimentos e, cada um dos países 

civilizados se pode avaliar sem erro, a 

instrução comparativa dos seus habitan-

tes. (Cândido José Xavier, ministro e se-

cretário de Estado dos Negócios do Reino, 

relatório anexo ao Decreto de 9 de julho de 

1833, cit. por Rebelo, 2002, p. 86 e Barata, 

2005, p. 41).

Desde 1840, e precedendo organi-
camente a criação da Biblioteca de 
Braga na lei, Abreu estava nomea-
do pela coroa como oficial para o 
distrito, tendo assumido a orga-
nização, catalogação e avaliação 
dos fundos confiscados na região. 
Começou a trabalhar recolhendo 
duas dezenas de livrarias – nome 
corrente para as bibliotecas - e or-
denando, catalogando e avaliando 
os fundos que pretendeu destinar 
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a Braga e a outras no distrito, no-
meadamente Guimarães. É desig-
nado bibliotecário em Carta Régia 
de 26 de agosto de 1842 (Abreu, 
1863). O bibliotecário será um 
protagonista destacado na defesa 
da biblioteca pública, como adian-
te exporei. Nascido em Ponte de 
Lima nos fins do séc. 18, manteve-
-se a trabalhar na biblioteca até ao 
final da sua longa vida.
Os registos de memórias feitos por 
seus contemporâneos foram trata-
dos com fontes sujeitas a escrutí-
nio crítico, tendo em conta aliás 
que a historiografia legitimada 
se inicia nesse mesmo momento e 
que tem vindo a ser reescrita.
Antecedendo a instituição biblio-
teca pública, formaram-se gabi-
netes de leitura (associações, clu-
bes) desde o séc. 18 na Europa e 
que perdurarão, em alguns casos, 
pelo séc. 20 dentro. Enquanto or-
ganizações associativas, o acesso 
granjeava-se pela aprovação dos 
dirigentes e pagamento de uma 
quota, sendo espaços dirigidos 
especialmente ao entretenimento 
e convivialidade da classe média. 
Em Braga existiu um desses gabi-
netes, a Sociedade Democrática 
Recreativa (Rebelo, 2002, p. 77), 
ativa na edição de algumas bro-
churas na década de 1880.
No caso das bibliotecas, priva-
das, de clérigos e aristocratas, e 
comparando com as bibliotecas 
públicas – além das diferenças pa-
tentes no regime de propriedade 
das coleções e até dos edifícios –, 
a entrada era concedida mediante 
privilégio, consubstanciado por 
vezes em cartas de resposta aos 

requerentes. Na realidade, e em 
geral, tratavam-se de estudiosos 
com acesso à rede de influência 
dos proprietários das coleções que 
aceitavam permitir e tutelar as 
suas leituras.
Já a entrada na biblioteca pública 
não dependeria de um privilégio. 
Requerendo formalmente apenas 
a condição de cidadão, proclama-
va-se a oportunidade de aprender 
acedendo aos livros. Começava a 
formar-se no continente europeu, 
a partir de meados do séc. 19 e 
início do 20, a representação so-
cial de que a biblioteca pública é 
para todos o que querem apren-
der, conforme será veiculado no 
discurso dos seus promotores. To-
mando como referência Portugal, 
foi necessário superar adversida-
des várias, lidar com um grande 
lapso de tempo para consolidar a 
biblioteca como instituição repre-
sentada pelo poder político como 
de utilidade para a sociedade. É 
isso mesmo, atestam o longo pro-
cesso de abertura das bibliotecas, 
processo contestado e argumen-
tado a partir de diferentes posi-
cionamentos na sociedade, e que 
ficou impresso, nomeadamente, 
pelas posições de classe e de géne-
ro dos agentes sociais envolvidos.
Para que fosse instalada a Bi-
blioteca de Braga, é atribuído o 
edifício do convento dos Congre-
gados, ou dos Neris, depois de 
expropriado pela administração, 
ocupação que se verá várias ve-
zes ameaçada. Aí Abreu terá de 
se bater, até no sentido físico da 
palavra. Fá-lo-á contra a entra-
da na biblioteca de soldados ora 

franceses ora ingleses, em diversos 
momentos dos conflitos militares 
na cidade. Fá-lo-á ainda para im-
pedir a destruição dos livros mais 
preciosos por incúria e por roubo 
individual ou saque de guerra. 
Terá também de acautelar contra 
incêndios e infiltrações de água 
num edifício muito degradado e 
cujo uso efetivo é disputado por 
outras utilizações que podem co-
locar os fundos em risco. Terá de 
se opor constantemente a ataques 
à instituição recém formada, e a 
si mesmo, membro de uma pro-
fissão com débil reconhecimento 
social, por parte representantes 
de diversas forças políticas locais 
e centrais. As verbas eram dis-
putadas acesamente nos órgãos 
camarários para outros destinos, 
sobretudo para obras: um setor da 
burguesia bracarense ansiava por 
um passeio público onde se exibir 
de acordo com o seu estatuto de 
classe, análogo aos de grandes ci-
dades europeias; um outro grupo 
exigia mais um fontanário; a bi-
blioteca e os seu livros, não eram 
uma prioridade. Foi preciso levar 
a questão até às Cortes para fazer 
prosseguir a ideia. Vejamos de se-
guida alguns episódios desta con-
tenda encarniçada.
O Conselho de Instrução Pública 
propõe em 1843, na Câmara de 
Deputados, que a recuperação do 
edifício seja custeada parcialmen-
te pelo município. Mas o seu novo 
presidente suspende as obras apro-
vadas. Ataca o bibliotecário pes-
soal, profissional e politicamente, 
acusa-o de má conduta familiar 
(não coabitava com a mulher e os 
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filhos) e religiosa (não era visto na 
missa), de ociosidade e alega que 
Silva Abreu “suspira por uma câ-
mara de agitadores” (Feio, 1920, 
p. 22-24). Suspende-lhe o salário e 
despede o ajudante.
À Câmara dos Deputados nacio-
nal é reenviada, em 1844, uma 
proposta de lei para financiamen-
to dos pagamentos ao bibliotecá-
rio, à compra de livros e material 
para a biblioteca. Anteriormente 
aprovada, a sua regulamentação 
fora bloqueada por uma delega-
ção da cidade que conseguiu, em 
maio, persuadir os deputados da 
ausência de verbas locais. Abreu 
qualificara a delegação como 
“um anacronismo neste século”, 
composta por “7 homens que não 
entendem a sua missão”, “oposta 
aos desejos duma cidade eminen-
temente científica e fabril; é en-
fim uma vergonha” para “toda a 
cidade e o município”. Dias mais 
tarde, em junho, será Almeida 
Garrett que, na Câmara dos De-
putados, frisará a importância 
duma biblioteca naquela cidade 
e, ridiculariza os vereadores que 
pretendiam um chafariz “na terra 
dos chafarizes”, depois de terem 
obtido uma biblioteca “cuja casa 
lhe foi dada, cujos livros não fo-
ram comprados à sua custa”, recu-
sando-se depois a sustentá-la e a 
“concorrer para a manutenção do 
bibliotecário” (Feio 1920:18-19). 
Garrett faz publicar as contas da 
Câmara em periódico local como 
prova da suficiência para os gastos 
pretendidos.
Com o salário suspenso, e alegan-
do falta de meios próprios, Abreu 

começara a vender bens pessoais 
incluindo os seus “queridos li-
vros”. Indigna-se por sentir que a 
situação deveria provocar “escân-
dalo de todos os homens de bem, 
que sabem apreciar como cumpre 
a vida do pobre honesto, no meio 
de tanta gangrena, imoralidade e 
prostituição de alguma gente rica” 
(Feio 1920:25). 
A resposta do presidente cama-
rário é afixada em pasquim[2] nas 
ruas, desafiando sarcasticamente 
a população a coletar-se, já que 
há quem afirme tanto desejar a 
biblioteca.
No início de 1844, o deputado 
Lopes Alheira defende empol-
gadamente o financiamento da 
biblioteca:

Eu ouvi dizer, Sr. Presidente, que um 

homem dos subúrbios de Braga, hoje 

presidente da Câmara daquela Cidade, 

homem que, não obstante ser Bacharel 

em Direito, já não quer saber nem de 

mais livros, nem de mais letras, que as 

letras de câmbio (e alguém lhe acha ra-

zão...) viera, de propósito, de Braga à 

Capital para queimar a Biblioteca junta-

mente com o Bibliotecário!... E não di-

rei eu, Sr. Presidente, se o homem obrou 

por instinto, se por efeito de um plano 

combinado: mas posso afirmar, que a 

existência de uma Biblioteca em Braga 

é, pelo menos, um insulto, um epigrama 

terrível, lançado contra uma Câmara 

Municipal, que faz timbre de ser igno-

rante... (cit. por Feio, 1920, p. 26)

Demonstra, a seguir, que não há 
falta de dinheiro, como atestam as 
propostas de apoio local aos Pas-
seios Públicos “tão ridículos quan-

[2] Publicação 
impressa em 
forma de pequeno 
cartaz destinada 
a publicitar 
factos de forma 
ridicularizadora 
e a ser afixada 
publicamente.

As verbas eram disputadas 
acesamente nos órgãos 

camarários para outros destinos, 
sobretudo para obras: um setor 

da burguesia bracarense ansiava 
por um passeio público onde 
se exibir de acordo com o seu 
estatuto de classe, análogo aos 
de grandes cidades europeias; 

um outro grupo exigia mais um 
fontanário; a biblioteca e os seu 

livros, não eram uma prioridade.
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to desnecessários” ou à construção 
de um Teatro (Feio, 1920, p. 27). 
No final do ano de 1844, o novo 
governador civil em Braga intervi-
rá para a reversão dessas decisões. 
A ocupação dos Congregados, 
como referi, rodeou-se de peripé-
cias e momentos dramáticos. No 
edifício os fundos terão uma con-
flituosa convivência com outros 
ocupantes forçando a constantes 
deslocações dos livros para outras 
salas (Feio, 1920). Foi o caso da 
instalação aí do Liceu Nacional, a 
partir de 1841 e da criação ainda 
de um internato em 1851. Mais 
tarde alojar-se-ia o Quartel Gene-
ral da Divisão do Minho. A Cerca 
dos Congregados, em 1844, pas-
sou a servir como lugar para tea-
tro e feira. Estes usos ameaçavam, 
entendia Silva Abreu, a segurança 
física dos livros, situação agravada 
com a Maria da Fonte e a Patuleia, 
com enfrentamentos militares en-
tre cartistas, setembristas e migue-
listas, movimentações populares e 
assaltos a quartéis. Noutras loca-
lidades houve casos de frequen-
tes roubos e extravios no quadro 
do confisco e do depósito provi-
sório, com livros fechados por 
tempo excessivo, por colocar em 
bibliotecas, quadro agravado por 
mudanças de instalações e con-
flitos político-religiosos (Barata, 
2004). O bibliotecário conheceria 
certamente esses casos e sofreu a 
situação no seu caso. Queixou-se 
Abreu de ter de fazer reparações 
(do seu bolso) para salvar os livros 
encerrados, para poderem ser os 
“vinte e tantos mil expostos [sic] 
salvos de insultos” (Feio, 1920, p. 

36-37). As obras esperadas desde 
1842 só se farão, em pequena par-
te, em 1853. Note-se que Alexan-
dre Herculano faz uma inspeção 
à Biblioteca em 1854 e ele mesmo 
desaprova a partilha do conjunto 
edificado por outras entidades. O 
salão, mistamente de leitura e de 
depósito, será remodelado dois 
anos mais tarde. Em 1857 recebeu 
um mezanino decorado a branco 
e ouro, mas sem a rede anti-fur-
to habitual para casos de acesso 
público. Em 1856 o Liceu deso-
cuparia o edifício na sequência de 
irregularidades praticadas no in-
ternato. Mas, sabendo Abreu que 
outra direção pretendia reabri-lo, 
mandou imprimir um “Recurso” 
com a denúncia pública e apelou 
a todos os quatro jornais de Braga 
para que visitassem a Biblioteca 
e testemunhassem as suas condi-
ções. O Murmúrio, O Moderado, 
a Atalaia Catholica e o Bracaren-
se apoiam-no, seguidos por jor-
nais de Valença e Lisboa, como o 
Instrucção Publica que transcreve 
aquele documento.
Nesta linha, de depois de tanto 
obstaculizar a abertura ao público, 
a Câmara decide fazer a inaugura-
ção oficial em 16 de setembro de 
1857, para coincidir com a visita 
de Pedro V a cidade, em comemo-
ração do seu aniversário. Decisão 
contra a vontade do bibliotecário 
que entendia não haver tempo de 
suficiente – menos de um mês – , 
entre a conclusão das obras em 
curso no salão e essa data. Ago-
ra com estantes divididas à altura 
pelo referido mezanino, a transfe-
rência para o salão dos livros até 

(...) a Câmara decide fazer a 
inauguração oficial em 16 de 

setembro de 1857, para coincidir 
com a visita de Pedro V a 

cidade, em comemoração do 
seu aniversário. Decisão contra 
a vontade do bibliotecário que 
entendia não haver tempo de 

suficiente – menos de um mês – , 
entre a conclusão das obras em 

curso no salão e essa data.
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Figura 2.
Capa “Manoel Rodrigues da Silva Abreu – 

Apontamentos Biographicos” por Romeu Junior
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aí ordenados por matérias nas an-
tigas celas conventuais, exigia uma 
reorganização espacial que o leva-
ra, aliás, a idear um novo sistema 
de colocação de implementaçãoc 
omplexa. Abreu recusa odedecer. 
Produziu-se a desorganização nas 
coleções com colocação, sem os 
seus critérios biblioteconómicos, 
entregue a carpinteiros. Somado a 
isto, na cerimónia de inauguração, 
o rei entalou uma perna no soalho 
carcomido que se rompeu à sua 
passagem. Depois desta “patranha 
de aberturas ficticias”, palavras de 
M.R.S.A, e tal como o fizera após a 
vitória setembrista e em oposição à 
ascenção de algumas figuras locais 
ao poder, o bibliotecário demite-se. 
A biblioteca teria de fechar pou-
cos dias depois, só reabrindo as 
portas ao público em 1862. Per-
tencer aos “homens de luzes” na 
oposição, condição em que Abreu 
se auto-incluía, trazia consequên-
cias amargas para si e pela terceira 
de viu afastado do trabalho, sem 
salário.
Em defesa do seu papel invocou 
mais de uma vez o seu estatuto 
como oficial do distrito, biblio-
tecário de nomeação régia, não 
se sentindo compelido por isso a 
obedecer à Câmara. Em defesa 
do seu estatuto profissional, in-
voca que não tem profissão “me-
cânica”, isto é, não é trabalhador 
manual a quem compita carregar 
livros ou fazer tarefas que consi-
dera “indecentes”, afirmando-se 
como um dos raros letrados que 
exerce a profissão, a qual demons-
tra que requer “ciência”. Invoca 
ainda ser garante da missão de 

que foi incumbido pelo estado, 
“depositário único de preciosíssi-
ma fazenda nacional, e conserva-
dor responsável dela“, acusando 
a Câmara de querer ser “senhora 
absoluta” das bibliotecas do dis-
trito, “como qualquer particular 
dispõe da sua fazenda própria” 
(Abreu, 1857, p. 4).
Nova inspeção do Conselho de 
Instrução Pública à Biblioteca cor-
robora as reclamações de Abreu 
(Ribeiro, 1914) e recomenda ao 
rei reforço do pessoal e concreti-
zação dos investimentos adiados. 
Refere ainda o relator, informação 
assinalável:

Desta época [janeiro] a 11 de Setembro 

frequentaram a Biblioteca 2072 leitores. 

[…] 

O grande numero de alunos seculares e 

eclesiásticos, que aí cursam as aulas; a nu-

merosa cleresia, que concorre à capital da 

província eclesiástica; e sobretudo a im-

portância desta bela cidade, no centro de 

uma província tão rica, populosa e indus-

trial, por certo que pediam uma biblioteca 

melhor ordenada, e mais completamente 

servida de pessoal indispensável.

À Câmara Municipal pertence suprir es-

tas faltas, curando dos reparos e obras 

indispensáveis, que o Bibliotecário par-

ticulariza, como deve e é obrigado por 

lei, propondo também, em conformi-

dade com a lei, a nomeação de um se-

gundo Bibliotecário, e destinando para 

o serviço da Biblioteca os guardas ou 

serventes sem os quais não pôde haver 

ordem e segurança no seu serviço. E V. 

M. atendendo às graves considerações 

expostas, não deixará de fazer cessar a 

indesculpável negligencia da mesma Câ-

mara. (Ribeiro, 1914, p. 80).

Vida de M.R.S.A.

Imaginemos a pessoa a partir de 
descrições que nos chegaram dele. 
A sua atuação na Biblioteca Pública 
de Braga constituirá, provavelmen-
te, informação mais substanciosa.
Manoel, filho de Francisco An-
tónio e de Jatrudes, moradores 
na rua de São João de Fora, vila 
de Ponte de Lima, nasceu a 14 
de agosto de 1793 nessa vila (Ar-
quivo Distrital Viana do Castelo, 
1993). Cursou Direito em Coim-
bra e graduou-se em 1825 (Ro-
meo Junior, 1870). Aí aderiu à 
maçonaria, tendo sido secretário 
da Sociedade dos Jardineiros, na 
continuidade provável da anterior 
sociedade secreta Keporática, que 
Garrett e Passos Manuel integra-
ram (Santos,1979).
Face ao avanço das forças migue-
listas, em 26 maio de 1828 foge de 
Ponte de Lima – sem se despedir 
da mulher e filhos – e refugia-se 
no Porto. Embarca para Londres 
e algum tempo depois parte para 
Rennes onde permanece até 1832. 
Num texto fortemente encomiás-
tico, Romeo Júnior (1870) biogra-
fa e faz o elogio póstumo de Ma-
noel Rodrigues da Silva Abreu. 
A abrir, os líderes liberais são 
pintados com as cores nacionalis-
tas devidas aos continuadores da 
grandeza imperial passada, que o 
autor invoca, colocando M.R.S.A. 
nessa descendência. Refere-se-lhe 
como tendo sempre sido toleran-
te ideologicamente, tranquilo na 
exposição das suas ideias, com 
uma verticalidade de caráter – que 
o levaria a dissociar-se de alguns 
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companheiros de luta por ques-
tões de princípio –, avesso a se ser-
vir do lugar para proveito próprio.

[Aos] 72 anos , era alto de estatura, ros-

to claro e comprido, nariz proeminente, 

olhos escuros e a fronte espaçosa, coroada 

de alvíssimas cãs. Apesar dos anos, conser-

vou sempre juvenil o seu espírito, e a sua 

conversação foi sempre atraente; e quem 

pela primeira vez o escutasse, conhecia fa-

cilmente que tinha ante si um homem res-

peitável. (Romeo Junior, 1870, p. 15).

Diz dele Manuel Pinheiro Chagas 
(1885): era “modesto, de uma ti-
midez quase selvagem, cheio de 
honrados e invencíveis escrúpu-
los”. Considera-o “em literatura 
um retardatário”, com ideias mui-
to clássicas, encerrado no ideário 
de 1820, “copiando Filinto Elísio 
que adorava” e com um diminuto 
acolhimento ao romantismo.
Pouco depois da sua morte, o 
Diccionario Popular de Pinheiro 
Chagas, regista: “raro será o man-
cebo estudioso de Braga que não 
fale com entusiasmo” de Abreu 
que, apesar de deixar “poucos 
rastos de si na literatura portugue-
sa”, conviveu “com os vultos mais 
eminentes da nossa revolução lite-
rária, tendo-se associado aos seus 
trabalhos e compartilhado os seus 
entusiasmos” (cit. por Martins, 
2006, p. 44-45).
Refere-se ainda à sua ação profis-
sional José Silvestre Ribeiro, no 
âmbito dos Apontamentos histó-
ricos sobre bibliotecas portugue-
sas (1914).
Abreu era um admirador de Her-
culano e ideologicamente seu pró-

Figura 3.
Marca d’água

Figura 4.
Dedicatória
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ximo. Produziu trabalho literário 
diverso, tal como uma versão de 
Eliézer traduzida a partir de Flo-
rian e versificada para português. 
No prólogo, enaltece o amor fra-
ternal entre os cidadãos, sem o 
que nem teorias doutorais nem 
“tentativas de constituições e car-
tas”, repetidas e “tão atraiçoada-
mente malogradas” dariam algum 
proveito (Abreu, 1839).
As suas capacidades literárias 
exerceram-se em peças jornalís-
ticas que contraditavam as publi-
cações da própria Câmara e dos 
interesses que se opunham à aber-
tura de uma biblioteca, cujo con-
trole lhes escapava. 
Fez várias traduções, algumas por 
publicar, como refere Inocêncio 
no seu dicionário (Silva e Aranha, 
1893, p. 303). Foi tradutor e revi-
sor de traduções de autores como 
Garrett, Castilho ou Herculano. 
Durante o exílio de Garrett, com 
quem aparentemente coabitou, foi 
seu secretário pessoal (Silva, 1862).
Escreveu “um folheto àcerca de 
biblioteconomia” onde propõe um 
método para racionalizar a coloca-
ção dos livros em estantes, a sua ca-
talogação, a elaboração de “indica-
dores” por matérias e autores, tudo 
com um duplo objetivo: poupar 
tempo na ordenação dos fundos, 
na localização e recolocação nas 
estantes, e fornecer aos leitores a 
possibilidade de compulsarem esses 
índices –  em encadernações de ver-
betes amovíveis por si desenhadas  –  
enquanto se deslocam na pesquisa 
pela estantaria (Abreu, 1857). Pela 
sua especialidade, esta será matéria 
para publicação posterior.

A biblioteca moderna 
em questão

A biblioteca pública moderna, 
emergente em Portugal, assen-
te num período revolucionário 
que levou à consolidação do re-
gime burguês, enfrentou vários 
constrangimentos pelo que ela  
própria, como nova instituição, 
requeria e questionava, tanto no 
tocante à propriedade, como às 
tutelas oficiais ou às finalidades 
da leitura pública, orientadas para 
um determinado leitorado.
A maneira como diferentes gru-
pos sociais e políticos se posi-
cionaram frente aos conflitos 
surgidos é esclarecedora das pre-
tensões desses grupos naquela 
sociedade em mutação. A sua ex-
pressão foi partilhada e protago-
nizada por diversos intelectuais 
e políticos e tinha como desígnio 
central a formação de uma elite 
ilustrada. Como tal essa insti-
tuição moderna foi veículo da 
exaltação e do reconhecimento 
público dado aos novos intelec-
tuais, de disseminação das ideias 
e das práticas liberais, mostrando 
uma dimensão simbólica requeri-
da para uma identidade nacional 
que estava a ser construída.
A resolução, labor e persistência e 
ainda a inventividade gerada em 
momento de crise e conflito, fo-
ram características de Manoel. A 
memória do seu papel, esquecido 
no tempo, tem recentemente sido 
recuperado e continua, em meu 
entender, a merecer atenção.

Projeto refª SFRH/BPS/82215/2011, co-

financiado por Compete 2020, Portugal 

2020 União Europeia-FEDER, e Fundação 

para a Ciência e Tecnologia.

A resolução, labor e persistência 
e ainda a inventividade 

gerada em momento de crise e 
conflito, foram características 
de Manoel. A memória do seu 

papel, esquecido no tempo, tem 
recentemente sido recuperado 
e continua, em meu entender, 

a merecer atenção.
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